
 
 

 
AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 129.990 - SP (2013/0310656-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : GERALDO RODRIGUES DE LIRA 
ADVOGADO : CELSO DE SOUSA BRITO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA INSTAURADO 
ENTRE JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL E 
JUÍZO FEDERAL. ART. 109, §§ 3º e 4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
DECISÃO DO TRF EM GRAU RECURSAL. ART. 115 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE CONFLITO. PRECEDENTES DO STJ. CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. No caso dos autos foi ajuizada ação de natureza previdenciária pelo segurado do 
INSS perante o Juízo de Direito da Vara Distrital de Cajamar/SP, que declinou da 
competência e determinou a remessa dos autos à Vara Federal na Comarca do 
Município de Jundiaí/SP. Contra essa decisão o segurado interpôs agravo de 
instrumento dirigido ao TRF-3ª Região, que proveu o recurso para declarar a 
competência do Juízo Estadual do Foro Distrital de Cajamar. Irresignado, o Juízo 
Estadual do Foro Distrital suscitou o conflito de competência, o qual não foi 
conhecido no STJ, por este Relator.
2. Nos termos do art. 115, II, do CPC, há conflito de competência, quando dois ou 
mais juízes se consideram incompetentes, o que não ocorreu no caso concreto.
3. Portanto, o Juízo de Direito do Foro Distrital de Cajamar/SP deveria cumprir a 
decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e não suscitar o presente conflito 
de competência. No mesmo sentido, envolvendo a Vara do Foro Distrital de 
Cajamar/SP, colacionam-se as seguintes decisões: CC 130.203/SP, Relator Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 7/10/2013; CC 129.987/SP, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJe 7/10/2013; CC 130.190/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
4/10/2013; CC 130.197/SP, Relator Ministro Ari Pargendler, DJe 19/9/2013; CC 
130.019/SP, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 5/9/2013.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Ari 
Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1301963 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2014 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 129.990 - SP (2013/0310656-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : GERALDO RODRIGUES DE LIRA 
ADVOGADO : CELSO DE SOUSA BRITO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA 
INSTAURADO ENTRE JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO 
FEDERAL E JUÍZO FEDERAL. DECISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DA 
DECISÃO. INEXISTÊNCIA DE CONFLITO. PRECEDENTES DO STJ. 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA NÃO CONHECIDO. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o INSS que o juiz estadual em exercício 

nas varas distritais não atua investido de jurisdição federal, portanto não há vinculação do conflito 

de competência ao TRF-3ªRegião. Acrescenta que em varas distritais em comarcas onde haja 

vara da Justiça Federal não há competência delegada e cita os seguintes precedentes: CC 

43.010; CC 43.012; CC 115.029, CC 119.352 e CC 111.683, este último de minha Relatoria.

Requer o reconhecimento de ofício da incompetência absoluta do Juiz Distrital de 

Cajamar.

É o relatório.
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 129.990 - SP (2013/0310656-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZO 
ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL E JUÍZO FEDERAL. 
ART. 109, §§ 3º e 4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DECISÃO DO TRF EM 
GRAU RECURSAL. ART. 115 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE CONFLITO. 
PRECEDENTES DO STJ. CONFLITO DE COMPETÊNCIA NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso dos autos foi ajuizada ação de natureza previdenciária pelo segurado do 
INSS perante o Juízo de Direito da Vara Distrital de Cajamar/SP, que declinou da 
competência e determinou a remessa dos autos à Vara Federal na Comarca do 
Município de Jundiaí/SP. Contra essa decisão o segurado interpôs agravo de 
instrumento dirigido ao TRF-3ª Região, que proveu o recurso para declarar a 
competência do Juízo Estadual do Foro Distrital de Cajamar. Irresignado, o Juízo 
Estadual do Foro Distrital suscitou o conflito de competência, o qual não foi 
conhecido no STJ, por este Relator.
2. Nos termos do art. 115, II, do CPC, há conflito de competência, quando dois ou 
mais juízes se consideram incompetentes, o que não ocorreu no caso concreto.
3. Portanto, o Juízo de Direito do Foro Distrital de Cajamar/SP deveria cumprir a 
decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e não suscitar o presente conflito 
de competência. No mesmo sentido, envolvendo a Vara do Foro Distrital de 
Cajamar/SP, colacionam-se as seguintes decisões: CC 130.203/SP, Relator Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 7/10/2013; CC 129.987/SP, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJe 7/10/2013; CC 130.190/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
4/10/2013; CC 130.197/SP, Relator Ministro Ari Pargendler, DJe 19/9/2013; CC 
130.019/SP, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 5/9/2013.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Segundo consta dos autos, o Juízo Estadual atua no exercício da jurisdição federal por 

delegação constitucional, nos termos do que dispõe o art. 109, § 3º, da Constituição Federal e o 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região já solucionou a controvérsia em sede de agravo de 

instrumento, o que se apresenta em consonância com o disposto na Súmula 3/STJ a qual dispõe 

in verbis: compete ao tribunal regional federal dirimir conflito de competência verificado, na 

respectiva região, entre juiz federal e juiz estadual investido de jurisdição federal.

Conforme asseverado na decisão agravada, não há conflito a ser dirimido. 
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No mesmo sentido as seguintes decisões: CC 130.203/SP, Relator Ministro Benedito 

Gonçalves, DJe 7/10/2013; CC 129.987/SP, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJe 7/10/2013; CC 

130.190/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 4/10/2013; CC 130.197/SP, Relator 

Ministro Ari Pargendler, DJe 19/9/2013; CC 130.019/SP, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 

5/9/2013.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0310656-3 CC     129.990 / SP

Números Origem:  00044036720098260108  00193145320134030000  193145320134030000  201303000193141  
44036720098260108

PAUTA: 26/02/2014 JULGADO: 26/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DO FORO DISTRITAL DE CAJAMAR - JUNDIAÍ - SP
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
INTERES. : GERALDO RODRIGUES DE LIRA
ADVOGADO : CELSO DE SOUSA BRITO
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : GERALDO RODRIGUES DE LIRA
ADVOGADO : CELSO DE SOUSA BRITO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Ari 
Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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